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R E L A T Ó R I O

EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:

1. Trata-se de recurso de apelação do autor contra sentença proferida pelo Juízo da 6ª Vara Federal da Seção Judiciária de Minas Gerais, que extinguiu o processo sem resolução de mérito, reconhecendo a existência de coisa julgada em relação ao pedido de concessão de auxílio-doença, ou, alternativamente, aposentadoria por invalidez à parte autora, fundamentando, em suma, não ser possível reconhecer a incapacidade total e permanente em período que já havia sido julgada inexistente essa incapacidade.

2. Em suas razões recursais (fls. 503/508), a parte autora sustenta que não há coisa julgada, uma vez que há novas provas e foi feito novo requerimento administrativo. Utilizando-se de julgado do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, defende a primazia da proteção previdenciária pelo caráter social desse ramo do Direito, entendendo tratar-se de coisa julgada secundum eventum litis ou secundum eventum probationis. Requer seja percebido direito ao restabelecimento de aposentadoria por invalidez, bem como condenação do INSS a pagamento de honorários advocatícios de 20% (vinte por cento).

3. O INSS apresentou contrarrazões às fls. 527 verso, reiterando manifestações anteriores no curso do processo e favorável à manutenção da sentença.

4. Parecer do MPF às fls. 536/537, que deixou de manifestar-se quanto ao mérito, não considerando necessária a atuação como fiscal da lei no presente feito.

É o relatório.

V O T O

EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:

A concessão do benefício previdenciário depende da comprovação dos seguintes requisitos: a qualidade de segurado, o cumprimento da carência exigida, bem como a incapacidade laborativa, temporária, caso de concessão de auxílio-doença, ou permanente, caso de concessão de aposentadoria por invalidez, consoante disposto nos artigos 59 e 42 da Lei n.º 8.213/91.

Consoante o disposto no art. 59 da Lei 8.213/91, será devido auxílio-doença ao segurado que, comprovando a carência exigida em lei, ficar incapacitado para o trabalho ou para a sua atividade profissional habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos. A teor do parágrafo único do aludido dispositivo legal, não será devido o benefício ao segurado que ingressar no Regime já portador da doença ou lesão, salvo se a incapacidade decorrer de progressão ou agravamento da patologia.

Por sua vez, a aposentadoria por invalidez será devida ao segurado que, comprovando a carência exigida, estando ou não no gozo de auxílio doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o trabalho, nos termos do art. 42 da Lei 8.213/91. O § 2º do dispositivo em exame, igualmente, afasta a concessão em razão de doença ou lesão preexistente à inscrição, salvo em caso de progressão ou agravamento.

No caso presente, a autora já havia requerido judicialmente o restabelecimento do benefício previdenciário, tendo o mesmo sido indeferido, pois, a partir de perícia médico-judicial realizada em 13/05/2008, foi comprovado que o autor era capaz para o exercício de atividade laborativa. Constata-se das cópias do laudo (fls. 123/125), que o perito verificou a existência de patologia, qual seja, Transtorno Afetivo Bipolar do Humor, desde 1997; o que acarreta redução da capacidade laborativa em momentos de crise. O expert reiterou a inexistência de incapacidade laborativa, confirmando a possibilidade de reabilitação para a mesma função ou outra qualquer. Ademais, informou a importância de incentivar o autor a ser reinserido no trabalho com o tratamento que realizava de maneira eficaz. 

Nos autos, especificamente às fls. 126/130, encontram-se cópias do processo nº 2008.38.00.704138-9, que correu no Juizado Especial Federal, as quais contêm sentença e acórdão, sendo incontestáveis a improcedência do pedido e improvimento do recurso, tendo ocorrido o trânsito em julgado no dia 17/03/2011.

O segundo laudo, produzido por outra perita 20/03/2013 (fls. 54/62) concluiu, em resposta aos quesitos 4º do juiz e 7º e 9º do autor, ser a incapacidade total e permanente. A perícia foi conclusiva no sentido de comprovar a incapacidade da autora para as atividades habituais em razão de transtorno afetivo bipolar (F31), destacando a Data de Início da Doença (DID) em 1997 e o início da incapacidade (DII) em 2007. Do laudo, destaco também a resposta ao quesito de número 11, atestando a possibilidade de inferir o agravamento da doença ao longo do tempo.

Tomando por base os dois exames técnicos realizados, observo que a comprovação de incapacidade total e permanente constatada em 2013 corrobora com a momentaneidade destacada em 2008, a qual guarda relação com os momentos de crise do autor. Desse modo, não é cabível alegar, que a incapacidade teve início em 2007, quando em 2008 a conclusão do perito foi diferente, comprovando a capacidade laboral. Ademais, outros fatos que corroboram com tal conclusão, sem interferir na coisa julgada produzida, são a internação do autor de julho a agosto de 2000 (fls. 22) e o reconhecimento da sua incapacidade em 2002 (fls. 391) por perícia médica do INSS. 

O parecer do Ministério Público Federal às fls. 409/410 utilizou da tese do fenômeno da coisa julgada secundum eventum litis, contida em julgado do TRF-1 e adotada nas razões de apelação do autor. Contudo, as novas provas produzidas, tais como a perícia e demais documentos médicos em período próximo ao requerimento administrativo de 2012, não podem implicar no desrespeito por parte do juízo à coisa julgada garantida não só no CPC, mas também na Constituição.

Por força do trânsito em julgado, não é cabível reanalisar o direito à aposentadoria por invalidez referente ao período anterior a 17/03/2011, uma vez que não foi preenchido o requisito da incapacidade total e permanente. Caso contrário, estar-se-ia justificando a redução da segurança jurídica em virtude do caráter social do Direito Previdenciário, o que se configura argumento genérico que não pode prosperar.

A decisão judicial não se encontra adstrita à perícia, como pacificamente entendido pela jurisprudência pátria. A prova pericial deve ser dotada de imparcialidade, respeitar o contraditório e, portanto, somente se justifica decisão divergente do laudo, se houver provas concretas suficientes para comprovar a incapacidade total ou parcial, fundamentando o restabelecimento de aposentadoria por invalidez. O fundamento para a perícia de 2013 ter fixado a DII em 2007 foi “relatório médico”, o que não é suficiente para confrontar o exame pericial de 2008, produzido sob o crivo do contraditório e protegido pelo trânsito em julgado. 

Embora impossível determinar a DII em 2007, seria, em tese, possível e razoável acolher o preenchimento do requisito da incapacidade após o trânsito em julgado do processo nº 2008.38.00.704138-9, devido à alteração fática da situação de saúde do autor. Se a perícia realizada em 2013 percebeu a incapacidade (que fixou, reitero, em 2007, contraditoriamente ao laudo anterior, feito em outro processo, já julgado) continuando o autor incapaz até a data em que se realizou o novo exame pericial, conforme documentação acostada aos autos junto à inicial, é plausível interpretar o estado clínico do autor como de incapaz total e definitivamente para o trabalho desde a data do exame pericial (DII).

Todavia, nesse caso e conforme pesquisa no CNIS de fls. 80, que informa a última contribuição do autor em março de 2004; estabelecida a data de início da incapacidade em 18/03/2011, não disporia mais o Apelante da qualidade de segurado, com fulcro no artigo 15 da Lei nº 8.213/91. Assim, não preenchidos todos os requisitos necessários, o autor não faria jus, de toda sorte, ao benefício requerido.

Por tais fundamentos, nego provimento à apelação do autor, mantendo a sentença para extinguir o feito sem resolução de mérito em razão da coisa julgada material. 

É como voto.
JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
RELATOR CONVOCADO
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